
ATA Nº 005/2025 - REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DO CONSELHO MUNICIPAL 
DE POLÍTICA CULTURAL 

Aos onze dias do mês de março do ano de dois mil e vinte e cinco, às dezoito horas 
e dezenove minutos, reuniram-se os membros do Conselho Municipal de Política 
Cultural (CMPC): Mariana Paul de Souza Mattos (titular Artes Populares e Circo), 
Susane Ulrich (titular Dep. De Teatro-FCBC), Jorge Alisson Duarte Landim. 
(suplente Dep. de Artes), Miriam Ramoniga (titular Biblioteca Municipal Machado de 
Assis / Arquivo Histórico), Edvaldo Rocha Junior (titular Dep. de Artes), Calebi 
Fernandes Rolan (titular  Câmara Setorial de Música), Karoen Mello (titular Dep. de 
Interação Cultural), Roselandi Espíndola (titular Câmara Setorial de Literatura), 
Roberto Batista Neto (suplente  Câmara Setorial de Patrimônio Cultural), Allan 
Muller Schroeder (titular Fundação Cultural de Balneário Camboriú) e Thiago 
Achiles Tonini (titular Galeria de Artes- FCBC) e demais participantes: Guilhermina 
Stucke, William Blake, Dani Sousa, Eudes Moraes, Laura Porto, João Alexandre,       
para a reunião extraordinária de pauta única: “VII FÓRUM MUNICIPAL DE 
CULTURA PARA ELEIÇÃO DOS CONSELHEIROS NÃO GOVERNAMENTAIS DO 
CONSELHO MUNICIPAL DE POLÍTICA CULTURAL”, sob a condução de Calebi, 1º 
secretário do CMPC. O Conselheiro Allan iniciou apresentando o grupo de trabalho 
composto por Allan, Karoen, Luciano, Rita e o presidente André, que acompanha o 
processo. Allan explica que alguns critérios de escolha de pontos ficaram para 
deliberação dos conselheiros, visto que o fórum trata diretamente da eleição dos 
conselheiros da sociedade civil, dessa forma foi apresentado na tela a minuta do 
edital elaborado pelo grupo de trabalho e explanação de cada item. No item 1.1 da 
comissão eleitoral falta inserir o artigo do decreto e no item 2.1 Allan explica que há 
11 cadeiras, o que pode gerar disputa entre setoriais caso uma nova setorial seja 
criada. O conselho deverá deliberar sobre a forma como isso será feito. Calebi 
questiona se é possível separar a criação de novas setoriais da eleição do conselho, 
sugerindo que futuramente o conselho trate da criação das setoriais de forma 
independente. João Alexandre, um dos criadores da câmara setorial de artesanato, 
explica que no último fórum, caso alguma setorial não tivesse representante, uma 
entidade interessada poderia assumir a vaga. Allan esclarece que a lei do Conselho 
Municipal prevê 11 conselheiros da sociedade civil e que o debate atual é sobre 
como esses representantes serão eleitos. Eudes analisou a lei e o decreto e sugeriu 
uma minuta de edital conforme os dispositivos legais e o material foi enviado no 
grupo do conselho 5 minutos antes da reunião. Ressalta que a lei não determina 
que cada setorial deve ter uma cadeira no conselho. Calebi propõe a revisão do 
decreto e do regimento do conselho. Roselandi Espíndola salienta que, após as 
eleições, será elaborado o regimento das setoriais e a proposta de alteração da lei. 
Allan apresenta a Lei 3796/2015, que cria o Conselho Municipal de Política Cultural 
e estabelece no artigo 38, parágrafo 2º, que não há determinação de vagas fixas por 
câmara setorial. Também apresenta o Decreto 8895/2018, cujo artigo 6, parágrafo 
3º, confirma que os 11 mais votados serão eleitos. Miriam Ramoniga menciona que 



sempre houve regimento das setoriais e que os nomes das setoriais foram sendo 
alterados conforme a necessidade e participação dos grupos. João Alexandre 
relembra que inicialmente eram nove setoriais e, posteriormente, foram criadas mais 
duas, considerando os grupos atuantes no conselho. João Alexandre menciona que 
já foi discutida a possibilidade de tornar o conselho tripartite, mas a proposta não 
avançou. Eudes alerta que, se houver restrições às entidades, alguma delas poderá 
impugnar o edital. Guilhermina destaca que, antes de 2023, não havia distribuição 
significativa de recursos, como a LIC, o que tornava a fiscalização do conselho 
menos crítica propondo que se encontre uma solução para os impasses atuais. 
Laura Porto sugere que o conselho tenha representantes de entidades e setoriais, 
criando um modelo tripartite. Juan questiona se os Pontos de Cultura participarão da 
eleição do conselho. Mariana ressalta a importância da participação das entidades 
na gestão atual do conselho. Eudes detalha novamente como redigiu o novo edital 
do fórum com base na lei e no decreto vigente. Laura questiona a forma de votação, 
e Eudes explica o processo. Calebi defende a manutenção da estrutura atual, com 
vagas reservadas para setoriais, argumentando que uma mudança drástica deve 
ser mais amplamente debatida. A proposta é colocada em votação. A maioria vota 
pela manutenção de uma cadeira do conselho para cada setorial. Após a votação, 
Calebi se ausentou da reunião. Laura questiona até quando o conselho continuará 
agindo de forma contrária ao que a lei determina. Continuando a discussão da 
minuta do edital apresentando pelo grupo de trabalho, Allan apresenta o quadro de 
quem pode compor as setoriais e quem pode participar do fórum. Eudes informa 
que será disponibilizado um link para cadastro de eleitores e seleção da câmara 
setorial. Miriam questiona se a residência ou o domicílio será critério para 
participação. Laura sugere que a indicação dos eleitores seja feita pelas setoriais. 
Guilhermina defende que a única forma de ser eleitor e participante do fórum é por 
meio da inscrição no formulário, seguindo o modelo dos fóruns anteriores. João 
Alexandre sugere seguir o procedimento adotado em fóruns anteriores, pois não há 
tempo hábil para novas discussões. Eudes destaca que, em 2021, o conselho fez 
uma alteração no decreto que foi considerada ilegal e, portanto, nula. Allan lamenta 
a ausência de conselheiros na reunião e reforça a importância do debate. Allan 
menciona que a tentativa de alterar o decreto em 2021 visava eliminar a rotatividade 
entre representantes do governo e da sociedade civil na presidência do conselho, 
porém que a Resolução aprovada não foi levada à emissão de novo decreto para 
alteração do Regimento Interno, não tendo portanto legalidade. Guilhermina 
questiona como serão eleitas as entidades da sociedade civil. Osni, do SESC, 
manifesta preocupação com a legalidade do edital. João Alexandre questiona se 
todas as 11 câmaras setoriais estão participativas. Allan informa que reuniões estão 
sendo realizadas para reativar as setoriais. Allan propõe que a escolha da comissão 
eleitoral seja deliberada e que essa comissão, junto ao grupo de trabalho e à 
presidência do conselho, defina os detalhes finais do edital do fórum. Guilhermina 
enfatiza que conselhos devem atuar como órgãos fiscalizadores. Eudes menciona a 
importância de ler a Lei do Sistema Nacional de Cultura, que prioriza a participação 
de entidades. Mariana pede que conste em ata que esse tema já vem sendo 



debatido no conselho há um tempo e que a gestão anterior não tomou providências. 
Eudes sugere que uma comissão seja designada para discutir o edital do fórum e 
que uma nova reunião extraordinária seja realizada dentro de três dias. Guilhermina 
solicita o registro em ata de que os conselheiros presentes optaram pela suspensão 
da reunião para permitir maior participação da sociedade civil. Fica aprovada a 
suspensão da reunião até o dia 18/03/2025, quando será retomada às 18h no Teatro 
Municipal. Eudes sugere que a FCBC forneça orientações jurídicas ao novo 
conselho. O aúdio gravado da reunião pode ser ouvido na íntegra em: 
https://drive.google.com/file/d/1q0Ih9SlF4_9UB2-b9inkJPrtnzvCuqx_/view?usp=shari
ng Encerramento: Nada mais havendo a tratar, a reunião foi encerrada às vinte 
horas e trinta e nove minutos.  
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